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Introducéo

O Cadigo de Processo Civil de 2015 (CPC/15) trouxe inovagdes que visam diminuir problemas advindos do excesso da judicializagdo, que consiste no impulso
do cidad&@o de levar todos os conflitos & Justica, causando um congestionamento no Poder Judiciario, que, além de possuir um grande estoque de casos
aguardando solucéo, recebe todos os dias novas demandas. Isso decorre da cultura do litigio, a qual o CPC/15 busca relativizar, fomentando a cultura do
didlogo. Essa prética procura incentivar métodos alternativos de resolucéo de disputas, valorizando meios autocompositivos, como a conciliagdo e a mediagdo.
Melhor dizendo, ha o intuito de se empoderar as partes para que essas consigam solucionar controvérsias sem que seja necessario judiciaizé-las. Diante disso,
0 presente trabalho possui 0 escopo de andisar as aterages advindas com o novo dispositivo legal que tratam de destacar a importancia dos meios préticos,
pacificos e vidveis para a solugdo dos conflitos.

Material e métodos

O presente trabalho trata-se de um estudo exploratério, desenvolvido através do emprego de pesquisas bibliogréficas, com o designio de obter uma apuragéo
aprofundada acerca do tema em quest&o. Admitiu-se como referéncia o texto legal e a doutrina especializada, sendo possivel o delineamento de apontamentos
criticos a respeito da problemética levantada.

Resultados e discusséo

Conforme Capelletti e Garth (1988), iniciamente o Estado preocupava-se apenas com 0 acesso formal a Justica, ndo se preocupando com as desiguadades
sociais e econdmicas existentes na sociedade. No entanto, a partir do wellfare state, esse cenério comega a ser alterado, visto que o Estado pretendeu garantir a
toda a populagéo o acesso efetivo ajustica

De acordo com Barcellar (2016), a legislagéo brasileira seguiu essa nova conotagdo de acesso & justica, assegurando, além de uma vasta gama de direitos &
populacdo, meios, como os juizados especiais, para que as pessoas consigam fazer valer os direitos assegurados a elas em lei. Essas alteragdes cumuladas com
aculturado litigio fizeram com que aumentasse a demanda de acdes, e, assim, congestionaram o poder judiciério.

Pode-se conceituar essa cultura do litigio como a crescente litigiosidade na sociedade, melhor dizendo, quando a populacéo se depara com um conflito ela
busca delegar a sua solugéo ao poder judiciério. 1sso ocorre com qualquer tipo de conflitos, independentemente de quéo simples eles possam ser. O Cédigo de
Processo Civil de 1973 (CPC/73) foi elaborado na vigéncia dessa cultura, entdo ele possui como principal escopo normatizar as regras para a busca de uma
solugdo através da jurisdi¢do. Diante disso, 0 antigo codigo ndo fomenta métodos aternativos de resolucéo de conflitos, onde as partes envolvidas em uma
controvérsia buscariam, por elas mesmas, solucionarem as disputas, sem que fosse necess&ia a interferéncia do Estado. Logo, o CPC/73 ao tratar
principalmente do acesso ajustica através da jurisdigao, contribui com a cultura do litigio e com as consequéncias dessa, como o excesso da judicializacéo.

Como ja fora explanado, o nimero de pessoas que delegaram a resolucdo de seus conflitos para terceiros se elevou exorbitantemente, congestionando o Poder
Judicidrio, e ferindo o direito da populacdo a razodvel duragdo do processo, visto que as demandas demoravam demasiadamente para serem solucionadas.
Nesse sentido, Barcellar (2016) afirma que para combater a cultura do litigio foi necessario alterar novamente a concepgao de acesso a justica, que agora
consiste na garantia, ndo apenas do acesso efetivo a justica, mas também a saida dela. 1sso fez com que o Estado fosse obrigado a implantar mecanismos que
desestimulassem a judicializagdo dos casos, apoiando-se na premissa da autonomia das partes e da utilizagdo de métodos autocompositivos, como conciliagéo e
mediag&@o. O CPC/2015 é um exemplo claro dessas alteragdes, pois, apesar de estabelecer regras ligadas ao litigio, busca fomentar a cultura da paz.

A busca pela valorizag8o da cultura do didlogo é visivel no Codigo de Processo Civil em vigor, sendo essa uma das principais diferencas para o CPC/73. Nesse
sentido, Bueno (2016, p. 49-50) destaca:

O caput do art. 3° traz & mente o art. 5°, XXXV, da CF, segundo o qual a lei ndo excluird da apreciacdo jurisdicional lesdo ou ameaca a direito. [...] As
excegoes feitas pelos paragrafos [...] sdo plenamente compativeis com o referido principio e devem ser — como felizmente sdo — incentivadas pelas leis
processuais civis e também pelo CPC de 2015. Prova segura da afirmacéo esta na obrigatoriedade, como regra, de audiéncia de conciliagdo ou de mediacéo no
procedimento comum (art. 334, caput e 84°, 1).
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Ademais, valorag8o é ainda mais visivel quando se compara as diferencas entre o0 CPC/73 e o CPC/15 quando se trata da contestag@o. Essa consiste na
oposi¢éo do réu a pretensdo a tutela do direito, e alega vicios presentes no processo, devendo abranger fundamentos baseados em lei, doutrina e jurisprudéncia,
com o fim de impugnar o pedido do Autor. Pode-se dizer que a contestacdo é a primeira participagdo do requerido no processo. No entanto, antes do réu
apresentar a sua defesa, faz-se necessario que o mesmo tome conhecimento da integra do contido no termo inicial do processo no qual ele é a parte passiva
Essa comunicag@o € feita através da citagdo, que € o ato solene que vincula o requerido ao processo, bem como aos seus efeitos. O artigo que tratava sobre
assunto no CPC/73 foi alterado pelo CPC/15, trazendo inovagdes que fomentam a culturado didlogo. (AMARAL, 2016).

O CPC/73 afirmava que a primeira participacéo do réu no processo seria a contestagdo, ou sgja, ndo haveria tentativa de solucionar o conflito sem que fosse
necesséria a interferéncia do Estado. Por outro lado, o CPC/15 inova quando afirma que o prazo para citacdo do réu, em regra, sera contado da audiéncia de
conciliagdo ou mediagdo, pois ha um incentivo a Cultura do Didlogo, j& que prevé que antes da contestacdo deve haver a tentativa de um processo
autocompositivo. Percebe-se, entéo, que se busca desestimular a cultura do litigio e fomentar a cultura da paz, empoderando as partes para que elas proprias
possam resolver seus conflitos de maneira pécifica. (MARINONI; ARENHART, 2015).

As diretrizes advindas do CPC/15 possuem o designio de promover as partes de um conflito uma maior autonomia para a resolugéo do impasse em questéo. As
inovagOes que a legislagéo vigente trouxe buscam fomentar a cultura do didogo, fortemente presente nos meios consensuais de resolucéo de discordancias, em
detrimento da cultura do litigio. A prética incentivada pelo referido codigo objetiva o consenso entre as partes com menor interferéncia do individuo detentor
das atribuigdes de mediador. A sua aptidéo, portanto, seria de simplesmente conduzir os conflitantes a um consenso, fazendo valer a autocomposicéo, que se
trata do método de resolugao de conflito em que as proprias partes sugiram propostas com o intuito de solucionar a questéo de acordo com os seus interesses.

Com sua tonalidade conciliatéria, o0 CPC/15 propde um incentivo estatal aos meios de resolugdo consensua de conflitos, como a mediagdo, a conciliagéo,
dentre outros. Neste sentido, a legislacéo referida expde que a audiéncia de conciliago ou mediacéo somente deve ser dispensada no caso em que autor e réu
ndo manifestarem interesse na sua realizagdo. A cultura do didlogo, destarte, € indispensavel para uma solugdo prética e menos burocrética tendo como
consequéncia auxiliar na celeridade do Poder Judicidrio, conforme elucida Barcellar (2016, p. 85), ao dissertar sobre a conciliagéo: “[...] a verdadeira justica s6
se encontra no consenso. O conciliador, como auxiliar da justica, se capacitado a tanto, multiplica produtivamente a capacidade dos juizes e colabora com a

pacificagdo.” No que tange ao método autocompositivo da mediacéo, a recomendagéo legal, consoante o artigo 165, § 3°, é a de que o mediador deva atuar nas
causas em que o vinculo anterior entre as partes seja existente.

Perante 0 exposto, percebe-se que a ateragdo na contestagdo quanto a citagdo, implementada pelo CPC/15, € um exemplo da busca para desestimular a cultura
do litigio, j& que fomenta os métodos autocompositivos de resolucdo de conflitos, os quais procuram solucionar as disputas de forma adequada. Nesses meios
alternativos de acesso a justica, é objeto de andlise ndo somente a lide juridica, mas também a sociol 6gica, tratando, assim, tanto das questdes objetivas, como
também das subjetivas. Nesse sentido, as partes, apds, a conciliagdo ou a mediacdo saem empoderadas, sendo capazes de resolverem conflitos futuros, sem que
sejapreciso judicializélos.

Outrossim, nota-se que esse estimulo & cultura do didlogo, visa combater desafios a0 acesso efetivo a Justica, como a morosidade do Judiciério, visto que
fomenta que as partes solucionem os conflitos sem que sgja necess&io que o Estado interfira, diminuindo, assim, a judicializacdo, e o consequente
congestionamento de processos que, dentre outros motivos, tornam a justica lenta no pais. Diante disso, percebe-se que o CPC/15 auxilia na construcéo de uma
justica mais eficaz, uma vez que a adogé@o de métodos autocompositivos ajuda a combater barreiras ao exercicio, pela populagdo, de um direito fundamental
previsto na Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988, o Direito de Acesso a Justica. Esse deve ser entendido como o tratamento adequado do
conflito, permitindo a populagdo ndo somente 0 acesso, mas também a saida da Justica. (BARCELLAR, 2016).

Conclusdo

Diante do exposto no presente trabalho, constata-se que as ateragdes implementadas pelo CPC/15 concernentes a contestacéo fundamentam-se na tendéncia de
valorizagdo do didlogo entre as partes litigantes. Evidéncia disso é a disposicéo do artigo 334, 84°, incisos | e I1, que afirma que a audiéncia ndo sera realizada,
somente se autor e réu manifestarem expressamente o desinteresse na composi¢do consensual ou se ndo for admitida a autocomposicéo. Trata-se de um
dispositivo que busca evidenciar a importancia dos meios autocompositivos de resolucéo de conflito. H4, ainda, o que diz respeito a fluéncia do prazo para a
oferta da contestag@o que, conforme o artigo 335 incisos | e II, tem inicio a partir da data da audiéncia de conciliagdo/mediagéo ou apds ambas as partes terem
se manifestado pela nédo realizagdo da mesma. Nesse sentido, nota-se que o diploma legal de 2015 apresenta forte propensdo em estimular a resolucéo de
conflitos pela via extrajudicial, visando garantir aos cidad&os o direito a razoavel durag@o do processo e realcando o valor das audiéncias autocompositivas,
conferindo as partes a possibilidade de efetivarem ajustica por meios mais céleres e simplificados.
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